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Resumo: o artigo pretende ser uma breve
introdução às principais questões suscitadas
pelas relações entre a inteligência artificial
(ia) e o direito. Parte- se da premissa segundo
a qual é adequado arrumar as mencionadas
relações em dois grupos: direito aplicado à
ia e ia aplicada ao direito. a respeito do
primeiro, aflorar- se- á o tema da regulação,
bem como a identificação dos possíveis pro-
blemas jurídicos suscitados pela utilização
da ia nas diversas dimensões da vida em
sociedade. o segundo grupo concerne à
introdução de ferramentas de ia na prática
jurídica, em particular de sistemas capazes
de desanuviar os juristas do trabalho mais
repetitivo e bem assim torná- los mais efi-
cientes na realização de tarefas que implicam
a gestão e análise de grandes quantidades
de informação. Haverá finalmente oportu-
nidade de refletir sobre o mais complexo
desafio que se oferece à ia aplicada ao direito:
codificar o raciocínio jurídico e probatório.
Palavras- chave: inteligência artificial; direito;
regulação; computação; justiça preditiva.

Abstract: the paper is intended as an in-
troduction to the main issues raised by the
relations between artificial intelligence (ai)
and law. it is based on the premise that it
is appropriate to divide these relationships
into two groups: law applied to ai and ai
applied to law. Regarding the first, the
topic of regulation will be approached, as
well as the identification of possible legal
problems raised by the use of ai in the var-
ious dimensions of our social life. the second
group concerns the use of ai tools in legal
practice, namely systems capable of unbur-
dening jurists from the most repetitive work,
as well as making them more efficient in per-
forming tasks that involve the management
and analysis of large amounts of information.
Finally, there will be the opportunity to
address the most complex challenge facing
ai applied to law: codifying legal and
evidential reasoning.
Keywords: artificial intelligence; law;
regulation; computation; predictive justice.
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1. Introdução

i – a expressão “inteligência artificial” (ia) sedimentou- se no léxico comum
durante a última vintena de anos. esta puerilidade impõe aos textos e/ou livros
introdutórios ao tema a colocação da seguinte pergunta: o que é a ia?

verifica- se uma resistência generalizada à apresentação de uma definição
acabada. Preferem alguns expor uma enunciação descritiva das suas principais ca-
racterísticas1. tentativamente, pode dizer- se que a ia é uma disciplina de estudo
e de investigação que pretende capacitar os computadores para desempenharem
o tipo de tarefas e ações que os cérebros (as mentes) executam2.

a pré- história da ia poderá vincular- se ao iluminado século Xvii, onde des-
pontam pensadores como descartes3 e leibniz4. a história da ia começa em
meados do século passado, designadamente no pensamento de alan turing.
todavia, é ao “A logical calculus of the ideas imanente in nervous activity” (1943)
de WaRRen MccullocH e WalteR Pitts5, no qual se propõe um modelo de
neurónios artificiais, que se atribui o rótulo de primeiro artigo científico de ia6.
desde então, tem sido percorrido um caminho sinuoso, de altos e baixos, sucessos
e frustrações, sendo useiras as sentenças capitais, que ditam atingidos os limites
da evolução desta disciplina, bem como as profecias de progresso extraordinário,
até à singularidade: o ponto da história (por alguns fixado em meados do presente
século7) em que a inteligência artificial superará a humana, tornando imprevisíveis
os momentos seguintes8.

vivemos atualmente um momento de moderado otimismo. o aumento da
capacidade computacional, a reanimação das redes neuronais, o desenvolvimento
de técnicas como o machine learning, os tremendos avanços no processamento de

1 V. neste registo STUART Russel / PeteR noRviG, Artificial Intelligence – A Modern Approach,
Global edition (4.ª edição), 2022, pp. 19-23.
2 Em termos aproximados, MaRGaRet a. boden, Artificial Intelligence – A Very Short Introduction,
oxford university Press, 2018, p. 1. 
3 a quem lendariamente se chegou a atribuir a construção da boneca mecânica Francine (em
homenagem à sua falecida filha). 
4 com a introdução do sistema de numeração binário, no famoso Explication de l’Arithmetique
Binaire (1703). 
5 In The Bulletin of Mathematical Biophysics, 5 (4), 1943, pp. 115-33.
6 Para uma breve resenha histórica da ia, v. stuaRt Russel / PeteR noRviG, Artificial Intelligence
cit. (nt.1), pp. 35-45. 
7 dentre os mais destacados está certamente RaY KuRZWeil, que apresentou a proposta no seu the

singularity is near: When Humans transcend biology, Penguin books, 2006. 
8 tal como as leis da física quebram depois do horizonte de eventos de um buraco negro. 
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linguagem natural, bem como a disponibilidade de gigantescas quantidades de
dados pela internet lançam os fundamentos das boas perspetivas entre os cientistas,
muito embora o entusiasmo seja moderado pelas lições colhidas no último inverno
da ia, ocorrido nos anos 90 do século XX.

ii – durante o século XXi, a ia tem proliferado nas diversas dimensões da
vida das sociedades desenvolvidas. incompleta seria sempre a lista que aqui se apre-
sentasse, mas basta apontarmos a medicina, a indústria automóvel, o comércio
eletrónico, a tradução de documentos ou os mercados financeiros, para tornar
clara a importância dos sistemas de ia.

nesta brevíssima introdução interessa- nos a relação entre a ia e o direito. a
pergunta- problema pode colocar- se nestes termos: quais são os impactos da ia
nos sistemas jurídicos?9

este impacto pode apreciar- se sob duas perspetivas: o direito aplicado à ia;
a ia aplicada ao direito. esta distinção é importante, pois identifica, salvo melhor
entendimento, as duas grandes linhas de investigação e produção em curso, cuja
persistência no futuro antevejo como muitíssimo provável.

a pretensão deste estudo é modesta, não sendo porém simples a sua execução.
a intenção que lhe subjaz é mapear as várias, atuais ou muito próximas, linhas de
investigação sobre a ligação entre a ia e o direito. tratando- se de um domínio do
conhecimento que, entre nós, está dando os primeiros passos, este esforço inicial
é crucial, pois muito proveito há em estar- se munido do mapa dos caminhos já
percorridos, quando se pretende realizar uma expedição. com isto se sugere que
os leitores que mais proveito tirarão deste texto sejam os juristas à procura do
primeiro contacto com esta nova disciplina.

duas notas antes de prosseguirmos. o recenseamento que se fará não é segu-
ramente exaustivo, mas visa certamente algumas das áreas que, no momento, se
consideram mais relevantes. concederei maior relevância e mais espaço ao que
efetivamente existe, ao direito que é e às aplicações operacionais. ninguém está
imune, num domínio como este, à tentação de espreitar o futuro, mas procurarei
evitá- la.

9 a utilização da expressão “sistemas jurídicos” em vez de “direito” não decorre de uma duvidosa
fungibilidade, visando antes aproveitar a maior elasticidade daquele primeiro conceito, que permite
porventura captar dimensões meta-jurídicas, onde a ia parece também chegar.

inteligência artificial e direito: uma brevíssima introdução
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2. O Direito aplicado à inteligência artificial

i – o problema da aplicação do direito à ia visa responder à seguinte pergunta:
de que modo o sistema jurídico trata (ou deve tratar) a utilização dos sistemas de
ia?

querendo desrespeitar o compromisso inicialmente assumido, podemos ainda
colocar uma segunda interrogação, que, neste preciso momento, é meramente
prospetiva: de que modo o sistema jurídico tratará (ou deverá tratar) a futura ia?
sobre esta segunda dúvida direi apenas algumas palavras a final.

o tratamento que o ordenamento jurídico concede aos sistemas de ia pode
dividir- se em duas vertentes: produção de normas sobre a sua utilização; resolução
de problemas jurídicos decorrentes da sua utilização.

a esmagadora maioria da legislação existente nos diversos ordenamentos
jurídicos foi produzida antes da existência de sistemas autónomos não- humanos,
com capacidade para tomar decisões, de modo que os não teve por objeto. durante
os últimos cinco anos, foi- se desenvolvendo uma ideia de premência quanto à
regulação da ia, tendo sido criados pelos diversos estados grupos de trabalho para
o efeito, sem descurar as contribuições de entidades não governamentais. estes
projetos revelaram as dificuldades da tarefa. um primeiro, evidente, reconduz- se
ao problema de acertar no alvo em movimento: os sistemas de ia estão em
permanente evolução, de modo que as normas produzidas correm o risco de se
desatualizarem rapidamente. um segundo, menos óbvio, reside na indefinição
conceptual. a criação de regras opera através da linguagem, tendo por referência
uma realidade que se plasma na legislação através de conceitos. sucede que há,
ainda, muita incerteza sobre o que sejam robôs, tecnologias autónomas e mesmo
inteligência artificial10. árdua se afigura a tarefa de legislar de forma completa,
clara e tendencialmente definitiva se a intensão e a extensão dos conceitos utilizados
não estão ainda estabelecidas.

outra dimensão do direito aplicado à ia respeita aos problemas jurídicos
que resultam ou podem resultar da utilização de sistemas inteligentes. os dois
aspetos estão essencialmente ligados: em princípio, legislar- se- á sobre hipóteses
provavelmente problemáticas. Mas não há sobreposição, pois o problema e a(s)
regra(s) que encontramos no ordenamento jurídico para resolvê- lo são realidades
distintas.

10 V. sobre esta dificuldade WoodRoW baRField, “towards a law of artificial intelligence”, in Research
Handbook on the Law of Artificial Intelligence, coord. Woodrow barfield, elgar, 2018 (2-39), p. 21.

João Marques Martins
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ii – o mais significativo acontecimento legislativo na história da ia foi a
proposta de Regulamento do Parlamento europeu e do conselho que estabelece
Regras Harmonizadas em Matéria de inteligência artificial, apresentada em abril
de 202111. trata- se, sublinhe- se, de uma proposta, que está em fase de apreciação
pelo conselho da união europeia.

tal como decorre da respetiva exposição de motivos, o regulamento visa:
“(i) garantir que os sistemas de ia colocados no mercado da união e utilizados
sejam seguros e respeitem a legislação em vigor em matéria de direitos fundamentais
e valores da união; (ii) garantir a segurança jurídica para facilitar os investimentos
e a inovação no domínio da ia; (iii) melhorar a governação e a aplicação efetiva
da legislação em vigor em matéria de direitos fundamentais e dos requisitos de
segurança aplicáveis aos sistemas de ia; (iv) facilitar o desenvolvimento de um
mercado único para as aplicações de ia legítimas, seguras e de confiança e evitar
a fragmentação do mercado”12.

o pioneirismo da ue quanto ao esforço de legislar transversalmente a ia é
inequívoco. todavia, há igualmente notícia de que a china aprovou recentemente
(março/2022) legislação sobre a utilização de inteligência artificial13. nos eua, que
figura, provavelmente, na liderança do desenvolvimento tecnológico em ia, a
regulação está apenas no horizonte, muito embora se discuta sobretudo a oportunidade
e não a necessidade (ainda que futura) de produzir e aprovar regulação federal14.
o Reino unido está, no âmbito da designada National AI Strategy, a lançar as bases
para um ato regulatório15. cabe ainda sublinhar que as iniciativas legislativas noutros
quadrantes do globo estão a despontar e tomarão forma em breve.

de entre as organizações intergovernamentais que têm vindo a contribuir para
a reflexão sobre esta matéria, merecem especial destaque as Recomendações do
conselho para a inteligência artificial da ocde – organização para a cooperação
e desenvolvimento económico, publicadas ainda em maio de 201916, bem como

11 disponível em https://eur-lex.europa.eu.
12 Sobre a proposta v., com interesse, a apreciação genericamente positiva de MaRtin ebeRs et al.,
“the european commission’s Proposal for an artificial intelligence act – a critical assessment by
Members of the Robotics and ai law society (Rails)”, in J (Multidisciplinary scientific Journal),
4, 2021, pp. 589-603.
13 V. https://digichina.stanford.edu.
14 a informação relevante sobre a política federal dos eua a respeito da ia pode ser consultada em
https://www.ai.gov.
15 informação pertinente disponível em https://www.gov.uk/government/publications/national-ai-
strategy.
16 V. https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/oecd-leGal-0449#backgroundinformation.

inteligência artificial e direito: uma brevíssima introdução
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as Recomendações sobre a Ética da inteligência artificial da unesco, publicadas
em junho de 202117.

a discussão presente e futura consiste, portanto, em decidir quando, de que
modo e com que extensão se deve regular a ia, sendo de esperar que a instrumentos
normativos de natureza abrangente e enquadrante se sigam diplomas destinados a
disciplinar utilizações específicas de ia18. são, de resto, múltiplos e, presentemente,
indetermináveis os problemas jurídicos que os sistemas inteligentes poderão colocar.

iii – um dos mais debatidos temas regulatórios é a responsabilidade. a inovação
problemática encontra- se sobretudo no momento da imputação. atualmente, é
ainda manejável dentro dos quadros tradicionais, pois, sem prejuízo das dúvidas
sobre o controlo do sistema e de causalidade, sempre se afigura possível a imputação
do resultado ao defeito do produto ou à violação do dever de vigilância por quem
dele estava incumbido. todavia, conforme explica barfield, “(q)uanto mais os
sistemas de inteligência artificial forem controlados por algoritmos que não foram
escritos por humanos, maior é a probabilidade de esses sistemas adotarem condutas
que não só não foram previstas como eram imprevisíveis. este aspeto é importante,
porquanto a negligência pressupõe a previsibilidade”19. Pode também suceder que
o processo decisório seja partilhado pela máquina e pelo ser humano, colocando- se
nesse caso o problema de imputação e/ou partilha de responsabilidade20. neste
contexto, a responsabilidade objetiva, fundada no risco e benefício extraído da
utilização destes sistemas, poderá ser uma resposta efetiva, a que se juntará a
indústria dos seguros, tendo em vista a socialização do risco e a certeza de que o
lesado é indemnizado.

Mas estas soluções tornam- se mais duvidosas se a responsabilidade que temos
em vista é criminal, e não meramente civil, porquanto se colocam fundadas dúvidas
sobre a admissibilidade da responsabilidade penal objetiva, dada a reconhecida es-
sencialidade do princípio da culpa enquanto pressuposto da punibilidade. Podemos
ir mais além. no conto Runaround, isaac asimov enunciava as três leis da robótica:
“(...) one, a robot may not injure a human being, or, through inaction, allow a

17 v. https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000377897.
18 o modo de regular também é desafiante: por exemplo, daniel J. GeRvais, “towards an effective
transnational regulation of ai”, in AI & Society, 2021 (https://doi.org/10.1007/s00146-021-01310-0),
propõe, inter alia, a integração de um código de ética no código de programação, assim se garantindo
que o funcionamento dos sistemas respeita um conjunto essencial de regras jurídicas. 
19 WoodRoW baRField, “towards a law of artificial intelligence” cit. (nt. 9), pp. 4 e 15.
20 WoodRoW baRField, “towards a law of artificial intelligence” cit. (nt. 9), pp. 16-7.
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human being to come to harm.” (...) two, (...) a robot must obey the orders given
it by human beings except where such orders would conflict with the First law.
(...) and three, a robot must protect its own existence as long as such protection
does not conflict with the First or second laws.” na perspetiva de um sistema
inteligente gerador de algoritmos não previstos, o incumprimento destas regras
tem de ser equacionado, pois a autonomia da máquina decorre precisamente da
incapacidade humana de condicioná- la. com o hipotético advento de máquinas
verdadeiramente inteligentes colocar- se- á a dúvida sobre a necessidade e/ou
conveniência de responsabilizar criminalmente o próprio sistema de ai21.

iv – uma das marcas distintivas dos sistemas inteligentes é a sua capacidade
para tomarem decisões que não são totalmente dirigidas ou condicionadas por
seres humanos. as alterações no mundo que estas decisões provocam podem ter
várias configurações, designadamente objetos materiais ou digitais a que habitualmente
chamamos obra intelectual, ou seja, criações do género literário, musical, plástico,
mas também científico ou até técnico.

no domínio artístico, esta é uma realidade presente, estando ao dispor de
qualquer pessoa sítios na internet que criam música e pintura seguindo instruções
simples dos utilizadores, como a identificação dos estilos musicais a misturar.
acresce que os sistemas de ia têm mostrado elevado desempenho em tarefas que
impliquem raciocínio dedutivo. atendendo à elevada quantidade de informação
disponível, sendo nestas máquinas apurada a sua capacidade de raciocínio indutivo,
tenderá a aumentar a sua participação em descobertas científicas.

tal como vimos a respeito da responsabilidade, estes fenómenos criam um
problema de imputação, mas desta feita quanto à autoria da obra ou da descoberta,
que se reflete inevitavelmente na identificação do beneficiário da proteção dos
direitos de propriedade intelectual22.

v – a sociedade é naturalmente desequilibrada e desigual e o direito encerra
sempre uma escolha axiológica. um estado moderno democrático está embebido

21 sobre este tema, que, sublinhe-se, se discute num registo marcadamente especulativo e futurista,
david atKinson, “criminal liability and artificial General intelligence”, in Robotics, Artificial
Intelligence & Law, setembro-outubro 2019, vol. 2, n.º 5, pp. 333-50. 
22 V. ALEXANDRE DIAS PEREIRA, “Autoria e Inteligência Artificial”, in Revista de Direito Intelectual, n.º 2,
2021, pp. 35-50, MARK A. PRINSLEY, “The Rise of Al and WIPO Consultation on Intellectual Property
Issues”, in Robotics, Artificial Intelligence & Law, maio-junho 2020, Vol. 3, n.º 3, pp. 213-16, e susan Y.
tull / Paula e. MilleR, “Patenting artificial intelligence: issues of obviousness, inventorship, and Patent
eligibility” in Robotics, Artificial Intelligence& Law, setembro-outubro 2018, vol. 1, n.º 5, pp. 313-25.
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numa evolução cultural e valorativa que exige a promoção da integração, da coesão,
prevenindo a marginalização. em qualquer ordenamento jurídico há leis destinadas
a proteger ou a conceder oportunidades a pessoas que, naturalmente, são vulneráveis
ou segregadas.

um dos problemas colocados pelos sistemas inteligentes é a possibilidade de
estes, decidindo inferencialmente com base em dados estatísticos, contribuírem para
a perpetuação das desigualdades23. Pensemos num algoritmo que seleciona currículos
para entrevistas de emprego. se houver dados disponíveis, este algoritmo pode
aprender que pessoas até certa idade, que tenham tido apenas um emprego (e não
três ou quatro) nos últimos cinco anos, que frequentaram determinadas escolas ou
faculdades e que habitam certas zonas de uma cidade são as que, segundo a estatística
disponível, se perfilam como melhores candidatos. com isto excluirá todos os outros,
que assim nunca terão oportunidade, sequer, de ver o seu currículo apreciado. É
certo que esta discriminação pode ocorrer (e certamente ocorre) quando a triagem
e seleção é operada por mão humana. Mas talvez não tanto, pois há que contar com
os muitos casos de predisposição correta do autor da seleção. além de que a escolha
feita pelo algoritmo como que desresponsabiliza o requerente da seleção.

o exemplo do acesso ao mercado de trabalho pode ser extrapolado para todos
os demais casos em que os bens disponíveis numa determinada sociedade são
escassos, sendo pois necessário escolher, segundo determinados critérios, quem
deles beneficiará.

em suma, um problema normativo atual e futuro é a criação de mecanismos
que garantam que os algoritmos de busca e seleção não sejam discriminatórios
segundo critérios que, nas sociedades desenvolvidas, se julgam inaceitáveis24.

vi – as Redes neuronais artificiais (da expressão inglesa artificial neural
networks) constituem uma técnica de ia que visa mimetizar a estrutura e o fun-
cionamento do cérebro. inventadas em meados do século passado, foram evoluindo,
em extensão e capacidade, com várias camadas, recebendo hoje a designação de
deep neural networks (dnn), a que se atribui, inter alia, os sucessos recentes
em reconhecimento da fala e de imagem25.

23 o problema não se põe em termos inovatórios se, por exemplo, é o ser humano que opera a má-
quina quem, intencionalmente, estabelece parâmetros ou critérios de seleção discriminatórios.
nestes casos, a discriminação é intencionada ou negligentemente permitida pelo programador. 
24 niZan GeslevicH PacKin / YaFit lev-aRetZ, “learning algorithms and discrimination”, in Research
Handbook on the Law of Artificial Intelligence, coord. Woodrow Barfield, elgar, 2018, pp. 88-113;
25 STUART RUSSEL / PETER NORVIG, Artificial Intelligence cit. (nt.1), pp. 44-5, 907 e ss.
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sucede que nem sempre é possível identificar e compreender os passos cumpridos
pelo sistema dnn para chegar ao resultado (output) partindo dos dados apresentados
(input). esta característica pode ser problemática quando o resultado seja uma
decisão juridicamente relevante, porquanto frequentemente se reconhecerá aos
destinatários o direito, porventura constitucionalmente protegido, de conhecerem
a justificação da mesma26.

vii – a aprendizagem automática (machine learning) pressupõe a disponibilidade
de dados. em alguns casos, de grandes quantidades. É a exposição do sistema a
esses dados que lhe permite identificar padrões, estabelecer relações e extrair
inferências, que passam a constituir o conhecimento da máquina. Por exemplo, é
através da exposição a imagens que o sistema aprende a distinguir um cão de um
gato ou um homem de uma mulher. a utilização das técnicas de ia no reconhecimento
facial tem conhecido desenvolvimentos significativos nos últimos anos. as aplicações
do reconhecimento facial imagináveis são múltiplas: controlo de acesso a um
edifício ou vigilância de uma cidade, por exemplo.

interessantemente, o desenvolvimento destas ferramentas gerou um novo
problema quanto à proteção de dados. Porque a aprendizagem pressupõe, em
alguns casos, a exposição do sistema a milhares de imagens, algumas empresas que
desenvolvem a tecnologia olharam para a internet como um banco de dados que
tende para infinito. Porquanto a utilização desta informação não foi autorizada
pelos respetivos titulares, têm sido registadas ações de classe, nas quais as mencionadas
empresas são demandadas para o pagamento de indemnizações aos titulares das
imagens utilizadas no treinamento do sistema. trata- se de um tipo de litigância
que, embora tenha como causa de pedir uma já conhecida utilização não autorizada
de dados pessoais, é inovada e potenciada pelo propósito da utilização indevida27.

viii – vimos, acima, designadamente quanto aos problemas de responsabilidade
e de autoria de obras intelectuais, que a ia nos coloca perante um problema de
imputação de um resultado, o qual tanto pode ser danoso como artístico ou
científico. À medida que a autonomia dos sistemas for aumentando, o problema
agudiza- se, pois a intervenção humana distanciar- se- á cada vez mais do resultado.

26 REMBRANDT devillÉ / nico seRGeYssels / catHeRine MiddaG, “basic concepts for ai legal
scholars”, in Artificial Intelligence and the Law, intersentia, 2021 (1-22), pp.10-11.
27 sobre o tema, com identificação das ações em curso nos eua, v. debRa R. beRnaRd / susan
FaHRinGeR / nicola Menaldo, “new biometrics lawsuits signal Potential legal Risks”, in Al,
Robotics, Artificial Intelligence & Law, julho-agosto 2020, vol. 3, n.º 4, pp. 353-6.
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no limite, as máquinas deixarão de agir como instrumentos de pessoas a quem os
atos são imputados, para se tornarem o centro de imputação desses atos. esta cir-
cunstância levanta a dúvida sobre a necessidade ou conveniência de conceder per-
sonalidade jurídica aos sistemas de ia.

Mas para que servirá este passo? no que respeita à responsabilidade, só se
vislumbra se um património for associado ao sistema ou se a concessão de
personalidade for acompanhada da constituição de um seguro. Mas a dúvida sobre
a utilidade da personificação legal afigura- se mais premente quanto pensamos na
autoria de obras de arte ou de invenções científicas.

iX – Julgando- se Prometeu, não estará o ser humano tornando- se epimeteu?
esta é a pergunta, vincadamente especulativa, que mancha sombriamente o futuro
ficcional da singularidade, o momento em que a ia supera a inteligência humana.

antes de perguntar pelo Direito que, então, será, deve o curioso procurar com-
preender o contexto dessa dúvida existencial. a singularidade refere o momento
do tempo, futuro, cuja verificação é hoje meramente hipotética, em que surgirão
sistemas com inteligência geral (habitualmente designada Artificial General Intelligence)
que excede a humana. Recorde- se: até ver, foi possível criar máquinas que excedem
a capacidade humana na execução de determinadas tarefas (é a weak AI ou ia
fraca); mas permanece por demonstrar inequivocamente a possibilidade de criação
de uma máquina que exceda todas as capacidades intelectuais do ser humano (será
a strong AI ou ia forte).

Posto isto, pode então perguntar- se: como será o direito depois da singularidade?
o primeiro travão à resposta é precisamente o significado que transporta o

termo “singularidade”: trata- se do momento a partir do qual as leis quebram, não
sendo possível fazer previsões.

querendo desconsiderar este aspeto, então teremos de reconhecer que, com
elevada probabilidade, a regulação da ia que nós produzirmos só é útil e inteligível
enquanto os sistemas inteligentes forem somente uma longa manus dos desígnios
humanos, ainda que dotados de alguma autonomia decisória. quando isso deixar
de suceder, ou seja, se e quando as máquinas excederem as capacidades intelectuais
humanas, tornando- se verdadeiramente autónomas, o direito humano poderá ser
aproveitado, adaptado ou até totalmente substituído, mas não nos caberá dizer
que regras se aplicam. o antropocentrismo é um sentimento tão forte, que nos
conduz a suposições incoerentes: estando a terra povoada por seres superinteligentes,
caber- nos- ia ditar as regras...

Por isto são tão espúrios os debates sobre a admissibilidade do juiz- robô. Penso
aqui, obviamente, num julgador capaz de decidir em todos os momentos do
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processo: questões processuais, prova e mérito. se algum dia existir um sistema
com estas competências, muito surpreendidos ficaríamos se ele e os da sua espécie
estivessem dependentes da nossa permissão para controlarem os tribunais.

a ficção científica e a especulação não são tarefas dos juristas, pelo menos
enquanto estão sendo juristas. toda a regulação da ia de que possamos falar é sempre
relativa a um interesse, um desígnio humano, o que pressupõe que esta inteligência
esteja, ainda, sob o controlo e finalisticamente ordenada ao interesse humano.

3. A inteligência artificial aplicada ao Direito

i – no número precedente, refletimos sobre os problemas jurídicos suscitados
pela ia. neste, procuraremos perceber de que modo a ia pode servir para resolver
problemas jurídicos, bem como alterar, porventura melhorando, o exercício das
profissões jurídicas.

os recentes desenvolvimentos da ia, em particular no que respeitam ao pro-
cessamento da linguagem natural, têm vindo a tornar- se úteis para os juristas, par-
ticularmente no que toca à pesquisa de informação, produção de documentos ou
na realização de previsões fundadas em informação estatísticas. trata- se, então, de
colocar a tecnologia ao serviço do direito e das profissões jurídicas. Mas, repare- se,
o trabalho operado pelo sistema não é, pelo menos até ver, jurídico. de sorte que
cabe perguntar se é possível criar tecnologia capaz de produzir autênticos raciocínios
jurídicos e/ou apreciar e valorar a prova em contexto judicial. como veremos,
também a este respeito têm sido obtidos alguns avanços, muito embora se deva
reconhecer que estamos na fase embrionária daquele desiderato, cabendo ceticismo
sobre a sua possibilidade futura.

ii – a análise de informação e a seleção da que tem relevância, segundo de-
terminados critérios jurídicos, é uma importante e trabalhosa tarefa que precede
a propositura de uma ação judicial (pesquisa jurisprudencial) ou a aquisição de
uma sociedade (due diligence). Mas também é fundamental numa investigação
criminal e contraordenacional ou numa ação cível que tenha de lidar com milhões
de documentos eletrónicos28. Finalmente, sem exaurir todas as possibilidades,
pense- se na apreciação de um extenso contrato, incumbindo ao advogado detetar
as cláusulas que prejudicam ou põem em risco o interesse do seu cliente.

28 sobre a utilização de ia no processo-crime e/ou contraordenacional, designadamente na inves-
tigação, v. seRena quattRocolo, Artificial Intelligence, Computational Modelling and Criminal
Proceedings – A Framework for A European Legal Discussion, springer, 2020, pp. 37 e ss. 
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o mercado de sistemas de ia tem produzido uma, entretanto, vasta gama de
ferramentas que se propõem auxiliar os juristas nestas tarefas. as técnicas em
questão são habitualmente agrupadas sob a designação legal analytics29.

iii – a propositura de uma ação é uma decisão não raras vezes complexa, que
confronta os custos certos com os benefícios possíveis, para a qual o advogado convoca
a sua experiência e o seu conhecimento. uma das atuais e mais úteis ferramentas de
ia aplicada ao direito consiste num sistema capaz de prever o resultado de uma
ação, desde que circunstanciados os dados essenciais do caso. esta tecnologia circula
no mercado sob a designação de justiça preditiva (predictive justice)30. Para além do
processamento de linguagem natural, o algoritmo prevê o futuro tendo por base as
decisões pretéritas proferidas em casos análogos. trata- se, por conseguinte, de
tratamento estatístico de informação associado ao cálculo probabilístico, fundado
no princípio humeano de que o futuro será, em princípio, semelhante ao passado31.

a criação e a utilização destas ferramentas na prática jurídica oferece relevantes
dificuldades técnicas e cria problemas de envergadura, não sendo totalmente
descabido perguntar se põem em causa o fundamento dos ordenamentos jurídicos
tal como os conhecemos.

em primeiro lugar, o princípio de que o futuro replicará o passado em casos
análogos poderá com mais propriedade aplicar- se aos sistemas em que opera a
regra do precedente do que naqueloutros em que a mesma é desconhecida, ao
menos institucionalmente. em segundo lugar, importa ter consciência de que a
máquina só aprende se os dados estiverem disponíveis algures, o que, na prática,
significa online. ora, em ordenamentos jurídicos, como por exemplo o português,
no qual as decisões de primeira instância se não encontram publicadas, a predição,
com rigor, poderá ser realizada apenas quanto às instâncias de recurso32.

os sistemas com estas características utilizados por advogados permitem fazer
uma prognose mais exata e tomar uma decisão informada sobre a conveniência da
propositura da ação, bem como das dificuldades que a mesma implicará. Mas podemos

29 uma pesquisa direcionada na internet permite identificar as diversas ferramentas disponíveis no
mercado. 
30 Alguns exemplos de software disponível no mercado são mencionados por L. THORNE MccaRtY,
“Finding the right balance in artificial intelligence and law”, in Research Handbook on the Law of
Artificial Intelligence, elgar, coord. Woodrow Barfield, 2018 (55-87), pp. 81-2.
31 Frisando este ponto, MattHias van deR HaeGen, “quantitative legal Prediction: the Future
of dispute Resolution?”, in Artificial Intelligence and the Law, intersentia, 2021 (73-99) p. 78. 
32 como enfatiza Kevin onGenae, “ai arbitrators... «does not compute»“, in Artificial Intelligence
and the Law, intersentia, 2021 (101-22), pp. 104-6, problema semelhante se coloca quanto à ar-
bitragem, visto que as decisões arbitrais não são, em princípio, públicas. 
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perguntar se devemos celebrar apenas vantagens, quando equacionamos a utilização
destas ferramentas pelo decisor. não ficará ela(e) condicionada(o) pelo resultado
obtido? as virtudes da unidade do direito, que apela à coerência e à ausência de
contradição, são conhecidas e justificam (ainda que não de forma incontroversa) as
funções dos tribunais superiores e os recursos de uniformização de jurisprudência.
Mas ninguém desconsidera as vantagens do debate, da revisão presente de soluções
pretéritas erradas ou desatualizadas, bem como a introdução de novas perspetivas
sobre problemas antigos33. o direito, enquanto expressão cultural, é um sistema,
um organismo, que se quer em evolução, em mutação, acompanhando o devir social.
se é certo que a justiça preditiva em nada auxilia esta faceta do sistema, cabe indagar
se a prejudica e quão sérios são os golpes que lhe desfere.

num ordenamento em que a informação sobre as decisões de primeira instância
seja integralmente pública, afigura- se igualmente possível criar uma ferramenta
que trace perfis das contrapartes, dos seus advogados e dos próprios juízes. Para a
advocacia de litigância, esta é uma vantagem dificilmente desprezável. Resta, porém,
saber se tal tratamento é compatível com a tutela da privacidade das partes, do
bom nome profissional dos causídicos e da liberdade dos juízes.

numa perspetiva reducionista da atividade do julgador, a justiça preditiva
permite ainda a transição sectorial para uma decisão jurisdicional automatizada:
em pequenos e padronizados litígios, estando as partes de acordo sobre os factos
relevantes, é possível obter uma decisão integralmente gerada por ia. os problemas
suscitados pelo exercício da função jurisdicional por uma máquina podem parecer
óbvios, mas o reconhecimento da eficácia da autonomia das partes quanto à eleição
do método de composição do litígio permite, ao menos numa primeira análise,
ultrapassá- los, sobretudo em contendas de natureza cível.

iv – no número precedente, houve oportunidade de referir os sistemas inteligentes
capazes de criar obras de arte. a capacidade criativa da ia afigura- se outrossim de elevada
utilidade na prática jurídica, se pensarmos em sistemas que geram atas ou contratos34.
Particularmente em áreas nas quais o conteúdo contratual seja simples e se encontre pa-
dronizado (v.g. contratos de compra e venda de imóveis, de arrendamento ou de trabalho),
a utilização destes sistemas é, em termos técnicos, tendencialmente aproblemática.

33 seRena quattRocolo, Artificial Intelligence, Computational Modelling and Criminal Proceedings
cit. (nt. 28), pp. 121-2, refletindo sobre a justiça preditiva no processo penal, aponta o risco de es-
tagnação da interpretação jurídica e da própria independência dos juízes. 
34 L. THORNE MccaRtY, “Finding the right balance in artificial intelligence and law” cit. (nt. 30),
p. 80.
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a geração de documentos ou textos jurídicos revela- se igualmente pertinente
na produção de sumários das decisões dos tribunais35. com isto se retiraria aos
juízes o trabalho, nem sempre simples, de resumirem num par de linhas o conteúdo
essencial da decisão tomada, o que determinará, note- se bem, a quantidade de
vezes em que o aresto integrará o resultado de pesquisas, será lido, ou seja, no final,
a sua relevância e contributo para a configuração da jurisprudência. Resta saber
se o tempo poupado compensa a utilidade que se extrai do esforço de síntese
solicitado ao julgador na elaboração do sumário.

v – o advento da ia popularizou o termo “Chatbot”. trata- se de um programa
de computador capaz de estabelecer uma conversa com um ser humano, designa-
damente respondendo a perguntas que lhe são colocadas.

neste contexto, interessam- nos, evidentemente, os designados legal chatbots,
ou seja, programas capazes de responder a questões jurídicas, mas também de
prestar aconselhamento e inclusivamente produzir documentos simples, como,
por exemplo, a impugnação de decisões contraordenacionais estradais. depois da
estreia em 2015, têm sido lançados no mercado diversos produtos com estas ca-
racterísticas. estas ferramentas assentam no processamento/reconhecimento de
linguagem e na aprendizagem automática, mas as respostas aos problemas jurídicos
têm de ser carregadas, ab initio, no sistema: o chatbot legal não conhece o direito.

a substituição pura e simples do advogado não está, evidentemente, em equação.
todavia, a realização de alguns atos próprios do advogado por estes programas é uma
realidade. o surgimento dos legal chatbots permite antever uma resistência a esta
subtração de oportunidades de trabalho. em rigor, não é nada que se não tenha visto
noutras ocasiões, designadamente com os esforços legiferantes (por vezes bem
sucedidos) de algumas classes profissionais, em geral através das respetivas ordens,
no intuito de positivar os atos próprios de determinada profissão, ilegalizando a
conduta de todos os que, sem habilitação, pratiquem esses atos. Poderá tentar- se so-
bressimplificar a questão, caracterizando- a como uma luta pelo mercado. Mas para
isso é necessário desconsiderar tudo quanto a advocacia é (ou deve ser) além de uma
prestação de serviço, designadamente a proteção dos interesses confiados pelos clientes,
ao mesmo tempo que se serve a justiça, enquanto ideal de sociedade36.

35 Para a ilustração de uma investigação com este fim, v. L. THORNE MccaRtY, “Finding the right
balance in artificial intelligence and law” cit. (nt. 30), pp. 66 e ss.
36 também os serviços de vigilância de marcas e patentes veem na ia um concorrente, pois já estão
disponíveis no mercado sistemas aos quais se atribui a capacidade de detetar pedidos de registos de
marca ou de patentes semelhantes a outras que beneficiam de registo prioritário. 
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sem prejuízo do sucesso dos legal chatbots, importa ter presente que os programas
em causa não são capazes de um raciocínio jurídico complexo, pelo que, ao menos
face à tecnologia disponível, estão limitados a resolver problemas simples, cuja
solução seja padronizável. esta constatação leva- nos ao ponto seguinte.

vi – as ferramentas de ia que venho referindo não raciocinam juridicamente,
ainda que os resultados produzidos possam criar a aparência de que o fazem. a este
respeito, vale o muito divulgado e discutido argumento do quarto chinês mobilizado
por searle para distinguir weak AI de strong AI: a um indivíduo fechado num quarto,
munido de um livro de correspondência entre carateres de mandarim, são apresentados
pela fresta da porta sequências de caracteres com perguntas. utilizando o livro de
correspondência, ele devolve sequências de carateres significantes, estabelecendo
um diálogo com a pessoa que lhe coloca as questões. o argumento reduz- se ao
seguinte: o indivíduo está a conversar em mandarim, mas não conhece a língua37.

um dos desafios mais complexos que se coloca à ia aplicada ao direito é a
criação de uma máquina capaz de realizar raciocínios de natureza jurídica38. Poderá
simplificar- se a dificuldade observando que o problema está na natureza essencialmente
lógico- dedutiva que se atribui à matemática, por oposição ao cariz axiológico que
se reconhece ao direito. Mas o problema é bem mais profundo. Por um lado, os
juristas não se entendem sobre as características do raciocínio jurídico. Por outro,
esta discordância, a prática jurídica e a evolução sociocultural constituem as forjas
em que o direito é pensado e constituído. o jurista distingue- se do conhecedor
de leis porque é capaz de compreender a ratio das regras, questionar o sistema e
nele detetar incoerências axiológicas, e não somente contradições lógicas. ora, a
axiologia que permeia o sistema jurídico está referida ao contexto social e cultural
no qual o direito vale. no limite, e apelando a quadros wittgensteinianos, cabe
perguntar se alguém (ou algo) que não partilhe a nossa experiência social de um
ponto de vista humano poderá, efetivamente, desenvolver todos os raciocínios
jurídicos de que os juristas são capazes.

estas dificuldades são conhecidas de alguns cientistas da computação. Mccarty,
a quem se atribui o primeiro programa com a função de resolver problemas jurídicos

37 JoHn seaRl, John, “Minds, brains and Programms”, in Behavioral and Brain Sciences, vol. 3,
Issue 3, setembro 1980 (417-424) pp. 417-9.
38 sobre as dificuldades inerentes à representação do conhecimento jurídico, v., entre nós, Paulo
de sousa Mendes, “a Representação do conhecimento Jurídico, inteligência artificial e os sis-
temas de apoio à decisão Jurídica” in Inteligência Artificial & Direito, coord. Manuel Lopes Rocha
e Rui Soares Pereira, Almedina, 2020, pp. 51-63.

inteligência artificial e direito: uma brevíssima introdução

501RFdul-llR, lXiii (2022) 1 e 2, 487-506

RevistaFDUL_LXIII_1+2_2022_paginacao  17/11/2022  20:37  Page 501



(taXMan), observa o seguinte: “1. os conceitos jurídicos não se deixam representar
adequadamente por definições fundadas em condições de necessidade e suficiência.
ao invés, têm inevitavelmente textura aberta. 2. as regras jurídicas não são estáticas,
mas dinâmicas. quando aplicadas a novas situações, elas são constantemente mo-
dificadas para se adaptarem aos novos factos. assim, o processo relevante no
raciocínio jurídico não é teoria da aplicação, mas teoria da construção. 3. neste
processo de teoria da construção, não há resposta certa. todavia, há argumentos
plausíveis, dotados de variável força persuasiva para cada versão alternativa da regra
perante cada nova situação de facto.”39

estas dificuldades não implicam, ao menos teoricamente, a impossibilidade
de criar um sistema de ia capaz de raciocinar juridicamente.

Para além do estudo pioneiro de Mccarty40, que visava uma questão particular
de direito Fiscal, Rissland e aschley propuserem o HYPo, ao qual atribuíram a
capacidade de raciocinar juridicamente baseado em casos, o qual não só estava vinculado
aos sistemas em que vigora o precedente, como outrossim a um certo entendimento
do pensamento jurídico, que se reconduziria essencialmente à identificação de semelhanças
entre os casos e à aplicação da solução adjudicada nos litígios anteriores41.

Mais recentemente, já no seio de uma entretanto constituída comunidade de
investigadores em ia e direito, a teoria formal da argumentação, introduzida por
dung42, foi desenvolvida, entre outros, por autores como Prakken43 ou verheij44,
que prosseguem o custoso trabalho de representar o raciocínio jurídico em termos
computáveis45. vislumbra- se um longo e sinuoso percurso, sendo questionável a
cada passo se o almejado destino é efetivamente atingível.

39 L. THORNE MccaRtY, “Finding the right balance in artificial intelligence and law” cit. (nt. 30),
p. 60.
40 l. tHoRne MccaRtY, “Reflections on taXMan: an experiment in artificial intelligence and
legal Reasoning”, in Harvard Law Review, 90(5), 1977, pp. 837-893.
41 edWina l. Rissland / Kevin d. asHleY, “a case-based system for trade secrets law” in Proceedings
of the First international conference on artificial intelligence and law (icail), 1987, pp. 60-66.
42 PHan MinH dunG, “on the acceptability of arguments and its fundamental role in nonmonotonic
reasoning, logic programming and n-person games”, in Artificial Intelligence, setembro 1995, vol.
77, Issue 2, pp. 321-57.
43 HenRY PRaKKen, “Formalising ordinary legal disputes: a case study”, in Artificial Intelligence
and Law, 16, 2008, pp. 333-59.
44 baRt veRHeiJ, “Formalizing value-guided argumentation for ethical systems design”, in Artificial
Intelligence and Law, 24, 2016, pp. 387-407.
45 uma resenha sobre as diferentes abordagens à computação do raciocínio jurídico consta de Katie
atKinson / tRevoR bencH-caPon / danusHKa bolleGala, “explanation in ai and law: Past,
present and future”, in Artificial Intelligence, vol. 289, dezembro 2020, pp. 1-22.
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vii – o direito serve para resolver os inevitáveis problemas criados pela vida
em sociedade. trata- se, pois, de uma disciplina prática, e não teórica ou
lógico- especulativa. salvo exceções, o problema jurídico está referido a factos ou,
talvez mais corretamente, integra uma dimensão fáctica. À parte as questões me-
todológicas, tem- se por indisputável a asserção de que o exercício da tarefa judicativa
pressupõe a representação, no processo, de uma determinada situação de facto e a
atividade tendente à sua comprovação, ou, como preferiria, à construção de uma
representação qualificada (pela prova) dessa situação. dado que a representação da
situação fáctica que a existência do processo pressupõe é introduzida pelos sujeitos
processuais (simplificando: autor, réu, Ministério Público, arguido), o que sobra,
neste capítulo, para um sistema de ia é a apreciação e valoração da prova produzida,
a construção da tal representação qualificada, isto é, o raciocínio probatório.

neste domínio, a ciência da computação tem envidado esforços importantes,
muito embora, reitere- se, continuamos muito longe de uma máquina autónoma
com estas competências, cabendo perguntar se tal sistema se vislumbra no horizonte.

encontramos neste capítulo uma dificuldade semelhante à que abordámos an-
teriormente: quais são as características essenciais do raciocínio probatório? o juiz
alicerça as suas conclusões na coerência da narrativa apresentada pelos sujeitos processuais
e à corroboração operada pelos meios probatórios, ou faz uma abordagem de pendor
mais analítico, buscando na prova produzida a comprovação de cada facto relevante
para a decisão, formulando probabilisticamente a sua convicção? ou será que o juiz
concilia estes dois métodos, do que resulta um raciocínio probatório híbrido?46

o esclarecimento desta dúvida é crucial para a computação do raciocínio pro-
batório. esta é uma área em que os cientistas da computação têm investido com
muito empenho. os trabalhos de autores como thagard47 ou bex48, entre muitos
outros, vêm contribuindo para uma viva discussão e significativos avanços, sendo
frequente que os autores proponham ferramentas prometedoras, sem prejuízo de,
por enquanto, poderem ser vistas apenas como (meros) coadjuvantes dos decisores.
os softwares de redes bayesianas, por exemplo, permitem representar gráfica e pro-
babilisticamente a relação entre provas e factos49.

46 sobre os diversos modelos de prova e a sua relação com a ia, v., entre nós, Rui soaRes PeReiRa, “inteligência
artificial e Modelos de Prova” in Inteligência Artificial & Direito, almedina, 2020, pp. 65-76.
47 Paul tHaGaRd, “causal inference in legal decision Making: explanatory coherence vs. bayesian
networks”, in Applied Artificial Intelligence, vol. 18, 2004, pp. 231-49. 
48 FloRis beX, Arguments, Stories and Criminal Evidence – A Formal Hybrid Theory, springer, 2011.
49 Para um exercício deste género, v. João MaRques MaRtins, “inteligência artificial e utilização
de Redes bayesianas na construção de argumentos Probatórios”, in Inteligência Artificial & Direito,
almedina, 2020, pp. 77-92.
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a ia aplicada à prova judicial contém um apelo adicional (embora menos
óbvio), na medida em que os resultados da investigação neste domínio são
extrapoláveis e utilizáveis em outros contextos, designadamente não jurídicos.
note- se: trata- se, primeiro, de compreender os termos em que se constrói uma
decisão justificada em contexto de incerteza; segue, então, a edificação de um
sistema capaz de mimetizar estes passos. todos os dias os seres humanos tomam
decisões em contexto de incerteza, apelando aos conhecimentos passados, a regras
de experiência, ao senso comum, a raciocínios inferenciais, particularmente indutivos.
ou seja: compreender o raciocínio probatório é alcançar uma parte da nossa
inteligência tibiamente conhecida, que é (ou pode ser) muito pertinente para a
construção de uma máquina efetivamente autónoma em vários domínios da vida.

4. Conclusões

i – a ia, especialmente revigorada por diversos avanços tecnológicos no raiar
deste milénio, propagou- se pelos vários momentos e lugares da vida humana. num
crescendo de intensidade e amplitude, o direito recebe esta técnica no seu seio,
sendo colocados ao jurista atual e, em particular, vindouro desafios verdadeiramente
originais. na vertigem de uma possível singularidade, é a própria existência do
direito tal como o conhecemos que cabe equacionar.

assinalámos que o campo de investigação designado “ia e direito” deverá ser
cindido em dois amplos domínios que, sem prejuízo de se poderem cruzar, são
distintos e, portanto, autonomizáveis: direito aplicado à ia; ia aplicada ao direito.

ii – o direito aplicado à ia respeita, atualmente, à identificação abstrata dos
problemas jurídicos criados por esta tecnologia e à sua regulação. Mais adiante
(embora isso já tenha acontecido em casos contados), os tribunais serão chamados
a resolver concretos problemas jurídicos, assim se completando o ciclo e a constituição
do autêntico direito aplicado à ia.

quanto à atividade legiferante, mereceu especial menção a proposta de regu-
lamento da ue. trata- se de um ato normativo pioneiro que certamente servirá de
candeia para as iniciativas que se seguirem.

o desenvolvimento da ia, particularmente com o incremento de autonomia
que se antecipa (sistemas que criam novos algoritmos), introduzirá definitivamente
um problema de imputação do resultado: quer este seja lesivo e danoso, quer se trate
de uma obra de arte ou de uma invenção científica. o direito terá de lidar, inevitavelmente,
com este problema: a criação de uma personalidade (jurídica) eletrónica é uma via
óbvia, mas a sua eficácia na solução dos mencionados óbices não é tão evidente.
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a decisão inferencial a partir de dados não veicula ponderações valorativas
que a sociedade considera fundamentais, como sejam a integração e/ou a não dis-
criminação. de modo que a eticização dos algoritmos é uma tarefa que a ordem
moral impõe e que a ordem jurídica secunda, designadamente em algumas áreas
sensíveis, como, por exemplo, no acesso ao trabalho.

a singularidade identifica o momento em que a inteligência artificial superará
a inteligência humana. Já não em pequenas e específicas tarefas, mas em todas as
que os seres humanos conseguem desempenhar graças ao respetivo intelecto. se
este momento vier a ocorrer, a pergunta pelo destino do direito, tal como o co-
nhecemos, impor- se- á opressivamente: Quid iuris? o direito, tal como o conhecemos
é uma expressão cultural, social e, portanto, humana. sendo uma criação humana
é inerentemente imperfeita. o antropocentrismo contido na dúvida sobre o modo
como, nesse momento, nos caberá regular a ia é enternecedor. não menos estranhas
são as incursões éticas sobre a possibilidade de um juiz- robô. se a ia vier a desen-
volver- se a ponto de produzir um sistema capaz de apreciar a prova e raciocinar
juridicamente, a tal singularidade terá certamente ocorrido, pelo que estranho
será se as máquinas superinteligentes aguardarem pelo beneplácito humano para
se tornarem juízes. na verdade, após a singularidade, é o nosso direito, tal como
o conhecemos, que estará em risco existencial.

iii – as bases foram sendo lançadas durante a segunda metade do século
passado, mas foi o início do segundo milénio que colocou os juristas perante um
já consideravelmente extenso acervo de ferramentas informáticas que, utilizando
ia, desanuviam os juristas de morosas e repetitivas tarefas. em especial, as técnicas
de processamento de linguagem natural associadas a estatística e probabilidades
são tremendamente úteis e promissoras.

o software de legal analytics permite analisar informação contida em documentos
selecionando a parte relevante, ou seja, a que merece a atenção do jurista. a sua
aplicabilidade em due diligences, na preparação de um julgamento ou na investigação
criminal está à vista.

a revolução sobre a ponderação do risco do litígio é protagonizada pelos
programas de justiça preditiva. o utilizador introduz no sistema os dados
essenciais sobre a ação que pretende propor e fica a saber qual é a probabilidade
de obter vencimento, e em que medida (se o pedido for quantificado). um
obstáculo técnico à sua disseminação reside na necessidade de disponibilidade
dados. em países ou contextos (arbitragem) em que a informação judicial não seja
livremente acessível, mais difícil (embora não inviável) se torna implementar estes
sistemas.
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o trabalho jurídico sempre foi uma prerrogativa dos juristas. atualmente,
porém, já há software capaz de produzir contratos ou atas. também na consultoria
jurídica, tradicional e legalmente reservada aos advogados, a ia se vai intrometendo.
os designados chatbots conseguem, entre outras proezas, entabular uma conversa
com um ser humano, respondendo a questões jurídicas.

estas tecnologias garantem uma mudança importante no modo como os
práticos jurídicos desempenham a sua profissão. circula nas publicações dedicadas
a estas matérias uma opinião atribuída a dan Jansen, ceo da nextlaw, com o
seguinte conteúdo: historicamente, as sociedades de advogados tiveram uma
estrutura piramidal; a ia atribuir- lhes- á uma estrutura de diamante. Poderemos
bendizer e até exaltar estas evoluções, mas estaríamos sendo cândidos se as julgássemos
isentas de problemas. um que avulta entre todos é a função crucial do trabalho
jurídico mais simples na formação dos novos profissionais. a elaboração de contratos
elementares, atas, despachos tabelares, bem como a realização de auditorias jurídicas,
de consultoria ou até de julgamentos simples, e bem assim de pesquisas (críticas)
de jurisprudência são tarefas que desempenham um papel nada desprezível na
instrução prática dos estagiários de advocacia, dos auditores de justiça, dos futuros
notários, etc. a invenção de máquinas capazes de desempenhar estas atividades,
porventura até com eficácia superior, ao menos em termos de celeridade, à dos
seres humanos, trará certamente uma redução imediata dos custos, mas pode criar,
se se não encontrar um sucedâneo, uma lacuna formativa dos novos juristas. Por
algum motivo a invenção da calculadora não eliminou dos programas escolares os
algoritmos da aritmética.

a elaboração de sistemas capazes de mimetizar o raciocínio jurídico e o
raciocínio probatório é, porventura, o maior desafio que se coloca à ia aplicada
ao direito. a pergunta sobre a possibilidade deste objetivo é muito pertinente e
certeira. aliás, cabe questionar se não pressupõe a denominada inteligência geral
artificial. as dificuldades não têm, porém, apenas cariz tecnológico. em bom rigor,
o problema coloca- se a montante, pois os juristas não se entendem sobre as carac-
terísticas dos raciocínios que constituem o método da sua ciência. esta discussão,
quase tão antiga quanto o direito, ganha, perante os progressos da ia, uma nova
e inesperada função, pois, até ver, não se pode criar uma sequência de passos para
resolver um problema, ou seja, um algoritmo, se a sequência e o conteúdo dos
passos não são totalmente compreendidos.
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